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Ao 

Prefeito Municipal  

Município de Riqueza/SC 

 

 

REQUERIMENTO 
 

 
 VALDIR LIODATO, brasileiro, união estável, montador, portador da Cédula 

de Identidade de RG n. 3.862.487, inscrito no CPF sob o n. 027.249.749-56, CPTS 

nº 3153472 série 003-0, PIS nº 128.27151.72-5, residente e domiciliado na Rua 

Fiorelo Guidi, Casa 04, Bairro Novo Horizonte, cidade Águas de Chapecó – SC, CEP 

89883-000, por motivo de interesse pessoal e particular, vem, por meio de sua 

advogada que abaixo subscreve (documento de procuração anexo), com endereço 

profissional no edifício Lazio Executivo, situado na Rua Porto Alegre, n.º 427 – D, 

sala 1105, Centro, Chapecó – SC, telefone n.º  (49) 99916-1637, REQUERER o que 

segue descrito: 

 

1. PRECATÓRIO - ORÇAMENTO ANUAL 2019 

 

Requer-se a informação sobre a previsão de precatório em favor do 

requerente na Lei Orçamentária Anual (LOA) 2019. 

Segundo informações do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região o 

precatório tem vencimento no ano de 2019: 
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Fonte: http://www.trt12.jus.br/portal/areas/gapre/extranet/Precatorio/MunicipiodeRiqueza.jsp 

 

A presente solicitação tem origem na ação trabalhista (0000500-

59.2015.5.12.0009) que iniciou em 03/05/2015 e é fruto de acidente do trabalho 

ocorrido em obra do poder público municipal de Riqueza.  

 Todas as situações vivenciadas pelo requerente após o acidente do 

trabalho geraram uma série de danos irreparáveis para ele e sua família os quais 

geraram condenação solidária no processo trabalhista.  

Primeiramente houve um trauma na perna do requerente que o levou a uma 

série de cirurgias, fisioterapias e a inaptidão para o trabalho por prazo 

indeterminado.  

Também houve uma queda significativa na renda da família que deixou de 

receber uma Remuneração aproximada de R$ 3.500,00 reais por mês e passou a 

receber um benefício previdenciário de acidente do trabalho obtido ainda em liminar 

no valor aproximando de um salário mínimo. 

Contudo, todas essas e outras situações vivenciadas pelo requerente após o 

acidente do trabalho são ínfimas se comparadas com o trágico suicídio que sua 

companheira cometeu ao se atirar da ponte sobre o Rio Chapecó por consequência 

da desestruturação familiar e psicológica que sua família vivenciou após o acidente 

do trabalho do requerente. 

Frente aos fatos narrados o requerente obteve sentença favorável no TRT12 

e a expedição de Precatório conforme decisão da Vara do Trabalho de 14/05/2018: 
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Em 31/05/2018 a Juíza do Trabalho encaminhou ao Presidente do TRT12 a 

requisição de pagamento de precatório em favor do requerente: 

 

Diante do exposto requer-se a manifestação da Administração Pública 

Municipal sobre a inclusão do precatório acima exposto na LOA/2019 e a 

previsão de pagamento do mesmo. 
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Frise-se que o requerimento encontra guarida no art. 5º, incisos XXXIV e 

LV da Constituição da República Federativa do Brasil, que assegura o direito de 

petição perante órgãos públicos, veja: 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal; 

 

O pedido também tem respaldo na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 

12.527 de 2011), a qual preconiza que o órgão deve conceder acesso imediato às 

informações pessoais constantes em órgãos públicos. Leia-se o dispositivo da 

referida lei: “Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder 

o acesso imediato à informação disponível”. 

Ademais, igualmente o art. 21 da sobredita legislação informa que: “Não 

poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa 

de direitos fundamentais”. 

Termos em que, 

  Aguarda deferimento. 

 

Chapecó – SC, 12 de dezembro de 2018. 

 


